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DECRETO Nº 59.578, DE 3 DE JULHO DE 2020

Altera o artigo 25 do Decreto nº 42.899, 
de 21 de fevereiro de 2003, que regula-
menta a Lei nº 13.477, de 30 de dezembro 
de 2002, para disciplinar o prazo de paga-
mento da Taxa de Fiscalização de Estabele-
cimentos – TFE referente ao primeiro ano 
de funcionamento de estabelecimentos.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por lei,

D E C R E T A:
Art. 1º O artigo 25 do Decreto nº 42.899, de 21 de fevereiro 

de 2003, passa a vigorar com as seguintes alterações:
“Art. 25. ...................................................
I - nas hipóteses de início de funcionamento do es-
tabelecimento, a primeira parcela, ou parcela única, 
deverá ser recolhida até o dia 10 (dez) do quarto mês 
imediatamente posterior ao do início de funcionamento 
do estabelecimento, vencendo-se as demais a cada dia 
10 (dez) dos meses imediatamente posteriores;
I-A- nas hipóteses de mudança de atividade que im-
plique novo enquadramento na Tabela Anexa - Seções 
1 e 2, a primeira parcela, ou parcela única, deverá 
ser recolhida até o dia 10 (dez) do segundo mês ime-
diatamente posterior ao da mudança de atividade, 
vencendo-se as demais a cada dia 10 (dez) dos meses 
imediatamente posteriores;
...................................................................(NR)

Art. 2º Este decreto entrará em vigor na data de sua pu-
blicação.
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 DECRETO Nº 59.579, DE 3 DE JULHO DE 2020

Aprova a Consolidação das Leis Tributárias 
do Município de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por lei,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica aprovada, na forma do Anexo Único integrante 

deste decreto, a Consolidação das Leis Tributárias do Município 
de São Paulo relativa às seguintes matérias:

I - Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana;
II - Imposto sobre Transmissão “Inter Vivos”, a qualquer tí-

tulo, por ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão 
física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia, 
bem como a cessão de direitos à sua aquisição;

III - Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza;
IV - Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos;
V - Taxa de Fiscalização de Anúncios;
VI - Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde;
VII - Contribuição de Melhoria;
VIII - Contribuição para Custeio do Serviço de Iluminação 

Pública;
IX - Cadastro Informativo Municipal - CADIN MUNICIPAL;
X - medidas de Fiscalização, Formalização do Crédito Tribu-

tário, Processo Administrativo Fiscal decorrente de Notificação 
de Lançamento e Auto de Infração, Processo de Consulta e 
demais Processos Administrativos Fiscais, relativos a tributos 
administrados pela Secretaria Municipal da Fazenda, e Conse-
lho Municipal de Tributos;

XI - Programa de Parcelamento Incentivado - PPI;
XII - Programa de Parcelamento Incentivado de 2014 - PPI 

2014;
XIII - Programa de Parcelamento Incentivado de 2017 - PPI 

2017;
XIV - Programa de Regularização de Débitos - PRD;
XV - Programa de incentivo à manutenção do emprego 

- PIME;
XVI - Parcelamento Administrativo de Débitos Tributários 

- PAT;
XVII - Domicílio Eletrônico do Cidadão Paulistano - DEC;
XVIII - Código de Direitos, Garantias e Obrigações do 

Contribuinte.
Art. 2º Este decreto entrará em vigor na data de sua pu-

blicação, revogado o Decreto nº 58.420, de 14 de setembro 
de 2018.
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 GABINETE DO PREFEITO
BRUNO COVAS

 DECRETOS
 DECRETO Nº 59.575, DE 3 DE JULHO DE 2020

Abre Crédito Adicional Suplementar de 
R$ 400.000,00 de acordo com a Lei nº 
17.253, de 26 de dezembro de 2019.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, na conformidade 
da autorização contida na Lei nº 17.253, de 26 de dezembro de 
2019, e visando possibilitar despesas inerentes às atividades da 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho 
e da Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana e Obras,

D E C R E T A:
Artigo 1º - Fica aberto crédito adicional de R$ 400.000,00 

(quatrocentos mil reais), suplementar às seguintes dotações do 
orçamento vigente:
CODIGO  NOME  VALOR
22.10.15.451.3022.5085  Intervenções em Próprios Municipais
  44905100.00  Obras e Instalações  300.000,00
30.10.11.334.3019.8100  Incentivo a Economia Popular e Solidária
  33503900.00  Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  100.000,00
      400.000,00

Artigo 2º - A cobertura do crédito de que trata o artigo 1º 
far-se-á através de recursos provenientes da anulação parcial, 
em igual importância, da seguinte dotação:
CODIGO  NOME  VALOR
11.60.04.122.3024.2239  Ações Voltadas para Políticas Públicas
  33903900.00  Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  400.000,00
      400.000,00

Artigo 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, em 3 de julho 
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DECRETO Nº 59.576, DE 3 DE JULHO DE 2020

Abre Crédito Adicional Suplementar de 
R$ 43.313.089,46 de acordo com a Lei nº 
17.253, de 26 de dezembro de 2019.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, na conformidade 
da autorização contida na Lei nº 17.253, de 26 de dezembro de 
2019, e visando possibilitar despesas inerentes às atividades 
da Secretaria Municipal das Subprefeituras, da Subprefeitura 
Aricanduva/Formosa/Carrão, da Subprefeitura Itaim Paulista, da 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, da Subpre-
feitura Ipiranga, do Fundo Municipal de Assistência Social, da 
Subprefeitura São Mateus e da Secretaria Municipal de Cultura,

D E C R E T A:
Artigo 1º - Fica aberto crédito adicional de R$ 

43.313.089,46 (quarenta e três milhões e trezentos e treze mil e 
oitenta e nove reais e quarenta e seis centavos), suplementar às 
seguintes dotações do orçamento vigente:
CODIGO  NOME  VALOR
12.10.15.122.3024.2100  Administração da Unidade
  44905200.00  Equipamentos e Material Permanente  68.087,20
12.10.15.452.3022.2341  Manutenção de Vias e Áreas Públicas
  33909200.00  Despesas de Exercícios Anteriores  28.530,00
12.10.15.543.3022.1193  Obras e Serviços nas Áreas de Riscos Geológicos
  44905100.00  Obras e Instalações  740.577,30
12.10.17.512.3005.2367  Manutenção de Sistemas de Drenagem - Programa de Metas

4.b
  33903900.00  Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  5.471.331,13
37.50.16.451.3002.3354  Construção de Unidades Habitacionais
  44903900.08  Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  4.362.905,08
  44905100.08  Obras e Instalações  15.390.542,00
41.10.15.451.3022.1170  Intervenção, Urbanização e Melhoria de Bairros - Plano de Obras das 

Subprefeituras
  44905100.00  Obras e Instalações  4.000.000,00
53.10.15.451.3022.1170  Intervenção, Urbanização e Melhoria de Bairros - Plano de Obras das 

Subprefeituras
  44903900.00  Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  491.503,22
64.10.15.122.3024.2100  Administração da Unidade
  33903900.00  Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  5.578,16
66.10.15.451.3022.1170  Intervenção, Urbanização e Melhoria de Bairros - Plano de Obras das 

Subprefeituras
  44905100.00  Obras e Instalações  9.565.287,95
70.10.15.122.3024.2100  Administração da Unidade
  33903900.00  Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  120.160,85
73.10.13.695.3015.2118  Promoção de Campanhas e Eventos de Interesse do Município
  33913900.00  Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  2.158.557,09
93.10.08.422.3023.8402  Manutenção e Operação de Centros de Referência, Proteção e Defesa 

de Direitos
  33503900.02  Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  910.029,48
   43.313.089,46

Artigo 2º - A cobertura do crédito de que trata o artigo 1º 
far-se-á através de recursos provenientes da anulação parcial, 
em igual importância, das seguintes dotações:
CODIGO  NOME  VALOR
01.10.10.302.3003.2399  Manutenção e Operação de Equipamentos de Saúde -

Programa de Metas 22.c
  33903900.00  Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  9.565.287,95

11.60.04.122.3024.2239  Ações Voltadas para Políticas Públicas
  33903900.00  Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  4.000.000,00
12.10.04.122.3024.2999  Manutenção de Prédios Administrativos
  33903900.00  Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  28.530,00
12.10.15.122.3024.2100  Administração da Unidade
  33903900.00  Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  68.087,20
12.10.15.126.3024.2384  Manutenção e Operação de Fluxo e Sistema de Gestão De

Zeladoria - Programa De Metas 4.e
  33903500.00  Serviços de Consultoria  5.471.331,13
25.10.13.392.3001.6354  Programação de Atividades Culturais
  33903900.00  Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  2.158.557,09
37.50.16.451.3002.5403  Casa da Família - Programa de Metas 19.a
  44903900.08  Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  3.020.560,33
  44905100.08  Obras e Instalações  16.732.886,75
53.10.15.451.3024.2999  Manutenção de Prédios Administrativos
  33903900.00  Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  491.503,22
58.10.15.451.3022.1170  Intervenção, Urbanização e Melhoria de Bairros - Plano de Obras das 

Subprefeituras
  44905100.00  Obras e Instalações  740.577,30
64.10.15.122.3024.2100  Administração da Unidade
  33904700.00  Obrigações Tributárias e Contributivas  5.578,16
70.10.15.122.3024.2100  Administração da Unidade
  33903000.00  Material de Consumo  120.160,85
93.10.08.244.3023.4309  Manutenção e Operação de Equipamentos de Proteção Social Básica 

às Famílias - Programa de Metas 14.k
  33503900.02  Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  910.029,48
     43.313.089,46

Artigo 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, em 3 de julho 
de 2020, 467º da Fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito
PHILIPPE VEDOLIM DUCHATEAU, Secretário Municipal da 
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DECRETO Nº 59.577, DE 3 DE JULHO DE 2020

Altera os Decretos nº 58.030, de 12 de 
dezembro de 2017 e nº 59.567, de 29 de 
junho de 2020, que tratam da estrutura 
organizacional da Secretaria Municipal da 
Fazenda.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por lei,

D E C R E T A:
Art. 1º O artigo 2º do Decreto nº 59.567, de 29 de junho de 

2020, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 2º.....................................................
II - ..................................................................
c) ....................................................................
.......................................................................
4. Posto Avançado de Atendimento SF – Descomplica 
SP São Mateus;
5. Posto Avançado de Atendimento SF – Descomplica 
SP Jabaquara;
6. Posto Avançado de Atendimento SF – Descomplica 
SP Penha;
7. Posto Avançado de Atendimento SF – Descomplica 
SP Capela do Socorro.
.......................................................................
§ 2º Subordinam-se à Divisão de Atendimento do Des-
complica SP – DIDES os 7 (sete) postos avançados 
indicados na alínea “c” do inciso II do “caput” deste 
artigo, bem como o Posto Avançado de Atendimento SF 
– Descomplica SP São Miguel Paulista, conforme artigo 
13 deste decreto.” (NR)

Art. 2º O artigo 14 do Decreto nº 59.567, de 2020, passa a 
vigorar com a seguinte redação:

“Art. 14. Ficam com a denominação alterada as se-
guintes unidades da Secretaria Municipal da Fazenda:
I - na Subsecretaria da Receita Municipal – SUREM:
a) o Departamento de Fiscalização – DEFIS para De-
partamento de Fiscalização de Imunidades, Isenções e 
Serviços – DEFIS;
b) o Departamento de Atendimento, Arrecadação e 
Cobrança – DEPAC para Departamento de Arrecadação 
e Cobrança – DEPAC;
II - na Coordenadoria de Tecnologia da Informação e 
Comunicação – COTEC:
a) o Departamento de Gestão Estratégica de Projetos 
de Sistemas de Informação – DEPRO para Departa-
mento de Gestão de Projetos e Sistemas de Informação 
– DEPRO;
b) a Divisão de Projetos de Sistemas Corporativos e 
Estruturantes – DICOE para Divisão de Gestão de Sis-
temas de Informação – DIGES;
c) a Divisão de Projetos de Sistemas Departamentais 
– DIDEP para Divisão de Projetos de Sistemas de Infor-
mação – DIDEP.” (NR)

Art. 3º Os artigos 78, 79, 80 e 81 do Decreto nº 58.030, 
de 12 de dezembro de 2017, passam a vigorar com a seguinte 
redação:

“Art. 78. ...................................................
I - planejar, coordenar, orientar, supervisionar, controlar 
e avaliar as atividades relacionadas aos projetos de 
desenvolvimento, operação e manutenção de sistemas 
de informação;
II - propor e gerir políticas, procedimentos, processos, 
normas e padrões relacionados aos projetos de desen-

volvimento, operação e manutenção de sistemas de 
informação;
III - pesquisar, avaliar e implantar tecnologias, métricas 
e metodologias de elaboração, gestão e controle de 
projetos de desenvolvimento, operação e manutenção 
de sistemas de informação;
IV - propor e gerir políticas, procedimentos, processos, 
normas e padrões relacionados aos repositórios de 
dados informacionais;
V - propor ações voltadas ao fomento, atualização e 
disseminação do conhecimento em projetos de desen-
volvimento, operação e manutenção de sistemas de 
informação.” (NR)
“Art. 79. A Divisão de Gestão de Sistemas de Infor-
mação – DIGES tem as seguintes atribuições:
I - propor, em nível tático e operacional, e implementar 
os processos, padrões e boas práticas de gestão de 
sistemas de informação;
II - realizar a gestão e acompanhamento da operação e 
atualização de sistemas de informação após o encerra-
mento do projeto;
III - estabelecer a interface entre os prestadores de 
serviço de tecnologia da informação e comunicação 
e as unidades requisitantes e técnicas nas demandas 
relativas aos sistemas de informação;
IV - realizar a gestão:
a) da atuação dos prestadores de serviço de tecnologia 
da informação e comunicação para os sistemas de 
informação;
b) da documentação relativa aos sistemas de infor-
mação;
c) do repositório de demandas relativas aos sistemas de 
informação.” (NR)
“Art. 80. .............................................
I - planejar, especificar, desenvolver, homologar, im-
plantar, evoluir e encerrar, nas unidades requisitantes, 
os sistemas de informação desenvolvidos internamente, 
de acordo com as necessidades e parâmetros definidos 
pelas unidades requisitantes;
II - extrair, processar, carregar e disponibilizar informa-
ções e conhecimentos dos repositórios de dados infor-
macionais para fins estratégicos, táticos e operacionais 
da Secretaria;
III - adequar e atualizar as soluções de tecnologia da 
informação desenvolvidas internamente aos padrões 
da Secretaria;
IV – propor, em nível tático e operacional, e imple-
mentar os processos, padrões e boas práticas de gestão 
de projetos de desenvolvimento interno de sistemas;
V - realizar a gestão da documentação relativa aos 
sistemas desenvolvidos internamente;
VI - realizar o acompanhamento operacional dos pro-
jetos de sistemas desenvolvidos internamente.
VII - realizar a gestão da atuação dos prestadores de 
serviço de tecnologia da informação e comunicação 
para os sistemas desenvolvidos internamente.” (NR)
“Art. 81. A Divisão de Projetos de Sistemas de Infor-
mação – DIDEP tem as seguintes atribuições:
I - propor, em nível tático e operacional, e implementar 
os processos, padrões e boas práticas de gestão de 
projetos de sistemas desenvolvidos por fornecedores 
da Secretaria;
II - planejar, especificar, desenvolver, homologar, im-
plantar e encerrar, direta ou indiretamente, os projetos 
de sistemas desenvolvidos por fornecedores da Secre-
taria, de acordo com as necessidades e parâmetros 
definidos pelas unidades demandantes;
III - estabelecer a interface entre os prestadores de 
serviço de tecnologia da informação e comunicação e 
as unidades requisitantes em todas as demandas de 
projetos de sistemas desenvolvidos por fornecedores 
da Secretaria;
IV - ..................................................................
a) da atuação dos prestadores de serviço de tecnologia 
da informação e comunicação para os projetos de 
sistemas desenvolvidos por fornecedores da Secretaria;
b) da documentação relativa aos projetos de sistemas 
desenvolvidos por fornecedores da Secretaria;
V - realizar o acompanhamento dos projetos de sis-
temas desenvolvidos por fornecedores da Secretaria.” 
(NR)

Art. 4º A denominação da Subseção I da Seção VI do 
Capítulo II do Título III do Decreto nº 58.030, de 2017, passa 
a ser “Do Departamento de Gestão de Projetos e Sistemas de 
Informação”.

Art. 5º Este decreto entrará em vigor na data da sua publi-
cação, revogadas as disposições em contrário.
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